
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.303.549 - RJ 
(2018/0132963-8)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ISAURA MARIA MEDEIROS DA ROSA 
ADVOGADOS : RODOLFO DEROSSI CABREIRA  - RJ131023 
   ANDRÉ MOREIRA RODRIGUES  - RJ142053 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FERROVIÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. REQUISITOS LEGAIS. AUSÊNCIA. 
FLUMITRENS E CENTRAL. EMPRESAS NÃO 
RECONHECIDAS COMO SUBSIDIÁRIAS DA RFFSA. 
REVISÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO PRETORIANO. 
ANÁLISE PREJUDICADA PELA PRESENÇA DE ÓBICE 
SUMULAR.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.211.676/RN, sob a sistemática dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC/1973), consolidou a orientação de 
que os ferroviários admitidos na Rede Ferroviária Federal S.A. 
(RFFSA) e suas subsidiárias, até 31/10/1969, independentemente 
do regime, bem como aqueles que se aposentaram até a edição do 
Decreto-Lei 956/1969, têm direito à complementação da 
aposentadoria prevista na Lei n. 8.186/1991, cuja 
responsabilidade em arcar com tal complementação é da União, 
de modo a garantir que os valores pagos aos aposentados ou 
pensionistas sejam equivalentes aos valores devidos aos 
ferroviários da ativa.
2. No caso, concluiu a Corte a quo, com base nos elementos de 
fato constante dos autos, não estar presentes os requisitos legais 
para o reconhecimento do direito à complementação de 
aposentadoria pleiteada na origem, haja vista que "as empresas 
sucessoras que a autora, ora recorrente, integrou o quadro de 
pessoal, FLUMITRENS e CENTRAL, 'não mantiveram a 
qualidade de subsidiárias da RFFSA, pois, além de não serem 
controladas pela RFFSA, são pessoas jurídicas vinculadas ao 
Estado do Rio de Janeiro'".
3. Para rever as conclusões assentadas no acórdão recorrido, no 
sentido de averiguar o preenchimento dos requisitos legais para o 
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reconhecimento do direito à complementação de aposentadoria de 
ex-ferroviária da extinta RFFSA, demandaria, inequivocamente, o 
revolvimento das provas dos autos, providência vedada, nesta via, 
pela Súmula 7/STJ. No mesmo sentido: REsp 1.670.747/RJ, Rel. 
Sérgio Kukina, DJe 25/4/2018, REsp 1.485.134/PE, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe 20/10/2014; REsp 1.473.375/PE, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe 26/9/2014 e REsp 
1.474.484/PE, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 11/9/2014.
4. "Este Tribunal tem entendimento no sentido de que a 
incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso, com base na qual deu solução à causa a 
Corte de origem" (AgRg no AREsp 485.496/SP, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 6/11/2014, DJe 
17/11/2014).
5. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

  

Brasília, 07 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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